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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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12 de agosto	 91
Sessão de 	 de 19 	 	 ACÓRDÃO N2

101-81.831

•Recurso n2	 97.052 - I RPJ - Exercícios de 1985 a 1989.

Recorrente	 REXNORD CORRENTES LTDA.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVO HAMBURGO (RS).

COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS - Os prejuízos com
pensáveis, de acordo com a legislação
cal (RIR/80, artigo 382) são os sofridos pe
la prOpria pessoa jurídica, sendo defesa a
compensação de prejuízos da empresa incorpo
rada com os lucros da incorporante. Compro-

. vado, com base nos elementosyconstantes dos
autos, que a declaração de vontade expressa
nos atos de incorporação era enganosa paral
produzir efeito diverso do ostensivamente in:
dicado, a autoridade fiscal não está jungi-
da aos efeitos jurídicos que os atos produ-
ziriam, mas ã verdadeira repercussão econa-.
mica dos fatos subjacentes. --

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por REXNORD CORRENTES LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara dó Primeiro Con-
selho de Contribuintes,, 	 maioria	 - de votos, negar provimento ao -
i.ecurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado. Vencido o Conselheiro Celso Alves Feitosa, que 	 votou
pelo provimento do recurso.

. a .as SessOes (DF), em 12 de agosto de 1991

	

MAR	 - PRESIDENTE

CARLOS ALBEy O --ON ALVES NUNES - RELATOR
LAY' I ir --

AFONSO CE. S0 ERREI DE CAMPOS - PROCURADOR DA FAZEN.VISTO EM	 DA NACIONAL
1 9 °Cl° 1 0n1.	 _SESSÃO DE:	 4 01..1 1,4Z;;
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, JOSÉ EDUARDO RANI -

EL 	 RAUL .P.I=E-1,- e aNDIDO_RODRIGUES NEUBER

.	 _

,

•

• •

•

.	 .	 _	 •

-	 -	 -

_



•

2
,	 .

:
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PROCESSO N9 11065-001.736/89-26

RECURSO N9:	 97.052

ACÓRDÃO NO: 101-81.831

RECORRENTE : REXNORD CORRENTES LTDA.

RELATÓRIO 

REXNORD CORRENTES LTDA., foi autuada por com-w
.pensar prejuízos de empresas incorporadas com os lucros por ela

produzidos nos exercícios de 1985 a 1989, através de sucessivos'

atos de incorporação em que a fiscalizada era incorporada por em

presas déficitárias com o único propósito de eliminar ou reduzir •

o seu lucro tributário (f is. 683/694).

Segundo descreve a fiscalização, simulava-se'

nesses atos a incorporação da recorrente 	 que	 permanpce

com a mesma denominação social e objeto, enquanto as pretensas

incorporadoras eram de fato extintas a cada operação.

Por isso, o autuante descaracterizou as opera

ções em que a fiscalizada era sucessivamente incorporada, glosan

da,-lhe as compensações de prejuízos para a cobrança da diferença

de imposto.

A empresa impugnou a exigência (f is. 700/702)

alegando, em síntese, que realizou, entre 1983 e 1986, diversas

-operações de incorporação objetivando benefícios econômicos em.

' que as empresas incorporantes compensavam prejuízos prõprios com

os lucros que passavam a ter depois de incorporar empresa supera

vtUitia, assumindo-lhe também a denominação social.

0(1 "kvNrü
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Sustenta que esse procedimento estava de

acordo com a legislação societária e fiscal, sendo que apenas'

a compensação de prejuízos da incorporada com os lucrós da in---

corporante está proibido pelos artigos 382 e 384 do RIR/80,,não

assim os prejuízos desta com seus próprios lucros futuros como

conclui o PN CST n9 10/81.

Informação fiscal às fls. 709/710.

A decisão de primeira instância, após consi

derações sobre as disposições contidas nos arts. 227 e §§ (3.a.

Lei n9 6.404/76, e no conceito jurídico de incorporação, anali

sou minuciosamente as diversas operações realizadas, para con-

cluir que em todos elas, ao contrário da manifáta4ão de vonta_
de apresentada pelas partes, a Rexnord Correntes Ltda era sem-

pre a empresa incorporadora e as demais as incorporadas.

O que se via, na prática, era a autuada re-

manescer com a mesma denominação, os mesmos sócios, o mesmo ob_
jetivo social, o mesmo patrimônio e o mesmo local de funciona-

mento, enquanto as demais empresas tinham extintas a sua razão

social, seu objeto e sede.

Irresignada, a pessoa jurídica recorre a es_
te Colegiado (f is. 735/740), criticando o conceito de incorpo-

ração de fato, dizendo que a questão de fato não pode ser di-

vorciada das questões de direito. Diz que a motivação do julga

dor como a sua conclusão decorreram de falhas, invalidando o

feito fiscal. A autoridade julgadora atribuiu eficácia a atos

não qualificados pela lei e negou eficácia ãqules derivados da

lei e praticados nos termos dela. Tece considerações sobre o.

conceito de incorporação, com base na doutrina, para concluir'

pelo acerto do procedimento adotado. Contesta os fundamentos

da decisão "a quo" e do autuante, notadamente no que respeita: 	 .

1) à legítima forma jurídica pela qual os atos de incorporação

devem ser processados; 2) ao real alcance da norma jurídica so

bre incorporação; 3) à irrelevância da forma de escrituração ' •

dos lucros comerciais e fiscais; 4) ao direito de uma socieda-
li,	 de deficitária em incorporar uma sociedade com lucro, sem fun- 4

‘II)damentação jurídica alguma; 5) à própria letra da lei comerciali
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sobre o Registro do Comercio;: e 6) ao direito.da pessoa jurídi_
ca em alterar sua razão social. Trata-se de um procedimento lí-

cito recomendado pelo insuspeito.e impoluto mestre do Direto

Tributárion Rubens Gomes de Sousa que em parecer sugere a,:.'seu

cliente inverter a incorporação pretendida, para evitar possí-

vel ónus tributário e para facilitar a operacionalização e con-
tinuação das atividades da incorporada. Analisa, a seguir, o ne_
gócio jurídico, a existência da incopração, sua eficácia e vali

dade, para finalmente, pleitear o provimento de seu recurso.

lb
É o relatório. -

11.re	 i,1\
'À
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator: •

Recurso tempestivo e assente em lei, dele to_
mo conhecimento.

A legislação vigente permite que a .,empresa

possa compensar seus prejuízos com os lucros obtidos nos quatro

períodos-base seguintes (Dec.-lei n9 1.598/77, art. 64, consoli-

dado no artigo 382 do RIR/80).

Diz o dispositivo regulamentar:

"Art. 382 - A pessoa jurídica poderá com,
pensar o prejuízo apurado em um período-ba
se com o lucro real determinado nos 4 (qu -a-
tro) períodos-base subseqüentes (Decreto-
lei n9 1.598/77, artigo 64)."

Os prejuízos e os lucros a que se reporta o

artigo são os da própria empresa.

Esta a regra geral.

Excepcionalmente, a lei permitia que a socie

dade resultante da fusão e a que incorporasse outra sucedessem'

as sociedades extintas no seu direito de compensar prejuízos no

prazo previsto no art. 382 (Dec.-lei n9 1.598/77, art. 64, §. 59,

e Decreto-lei n9 1.730/79, arts. ,19, IX).

As disposições excepcionais, confirmam a re-

gra geral de que os prejuízos e os lucros compensáveis são da

mesma pessoa.

As mencionadas disposições excepcionais -i_fo-

ram posteriormente revogadas. A Primeira, pela alteração IX, do

art. 19, do Decreto-lei n9 1.730//9; a segunda, pelo art. 3Y do
• Decreto-lei n9 1.870/81.

., v
. 4

K...,Dentrodesta ótica é c-. 11ese 'deve examinar a

./1.-,..	 .	 .
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IN SRF n9 007/8Le o PN CST n9 10/81.

A ressalva que o parecer faz, na parte final

do subitem 5.3, de que ... "nada obsta a que a empresa sucesso-

ra continue a gozar do direito a compensar seus próprios prejuí-

zos, anteriores à data da absorção ...!jóáritiR em favor da cau-
sa da corrente, porque ela, simulando negócios jurídicos formal

mente válidos juntamente com empresas do mesmo grupo, externa

manifestação de vontade contrária ã essência dos atos pratica--

dos, com o único propósito de compensar prejuízos em desacordo'

com a legislação fiscal.

Na realidade, todo o procedimento foi artifi

cioso, a partir de um planejamento tributário construído sobre

a ressalva do subitem 5.3 do mencionado parecer normativo, mas

do qual a empresa: àe_desvicu,

Esse planejamento previa a inversão do proce

dimento normal de uma empresa supervitária incorporando a defi-

citária, ou seja, a empresa com prejuízos incorporava uma empre

sa superavitária, formando uma única pessoa jurídica. A tendên-

cia seria a de que a incorporante deveria propiciar lucros no

futuro e então poderia compensar os seus próprios prejuízos an-

teriores.

Isso seria tolerável na medida em que uma em

presa deficitária realmente incorporasse uma empresa superavitá

ria para aproveitar-se de seu empreendimento bem sucedido e pas

sasse:aobter lucros dal:para frente.

Jamais, uma situação inversa em que uma era-

presa superavitária incorpora sucessivamente, anos seguidos, em—	 ,
presas deficitárias, e em todos os atos jurídicos para tanto

praticados se faz passar por incorporada com o único propósito'

de, através dessa prática, aparentar uma posição fiscal que lhe

permita compensar prejuízos de outra empresa Com os seus lucros,

e assim reduz -1_4410 para pagar menos imposto que o devido.
frí\ Á
"1.‘n

Os sócios principais das empresas-envolvidas 1,
detinham a quase totalidade do capital delas, chegando até 	 a

i1/1
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99,99%, ficando uma participação mínima para um ou dois outros'

sócios que, à cada operação, tinham suas participações adquiri-

das. Na realidade, os mesmos sócios, por si ou pelos mesmos re-

presentantes, continuavam a controlar a incorporante.

Em outras palavras, empresa sob "controle co [-
mum", na terminologia empregada pelo artigo 385 do RIR/80, que

permitia compensação de prejuízos de uma empresa com os lucros

da outra, mediante autorização do Conselho Monetário Nacional,'

desde que atendidos os pressupostos legais.

Pois bem, esse "controle comum" fazia as :outras:

empresas, todas com consideráveis prejuízos fiscais, "incorpora

rem" a recorrente fazendo-lhe desaparecer o resultado positivo.

Note-se bem. Não era compensar prejuízos da

incorporante com os seus próprios lucros, como consignara o su-

bitem 5.3 do PN CST n9 10/81, 'mas um artifício para burlar o

fisco no que respeita ao desaparecimento do lucro real da fisca

Em resumo, fez-se "ressucitar" em parte o ar

tigo 385 do RIR/80 para compensar os prejuízos de uma empeesa " •

com os lucros de outra sob "controle comum". Em parte, ,porque'

se dispensou da então exigência do Conselho Monetário Nacional'

e o fez por via de incorporação de empresas.

O "controle comum", imediatamente após • os

atos de incorporação (até no dia seguinte, fls. 66) trocava a

denominação social da incorporante para o da incorporada, man-

tendoo mesmo endereço desta.

O artifício é tão manifesto que a Produtos

Alimentícios Kell.ogs, teve o seu capital adquirido 	 .pela

Rexnord do Brasil Industrial Ltda., (f is. 139 a 147),	 dando

e *e ..:e	 *e e ee	 _ --e-	 e ,	 - 2=	 --

26.11.85. Esta, adiante, incorporou . a RexnOrd Correntes Ltda.,

em 27.11.85 (f is; 149). No entanto, o pagamento das quotas da
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Produtos Alimentícios Kellogs foi feito pela própria Rexnord Cor-

rentes Ltda., como se vê do recibo de fls. 148 e dos cheques por

esta emitidos em pagamento da operação (fls. 705).

O mesmo procedimento ocorreria na aquisição 	 do

capital da União Minas Empreendimentos Ltda.., em 29.02.86 (f is.

208/211), , pe1os sócios da Rexnord Correntes Ltda., em que o paga-

mento foi efetuado pela Rexnord Correntes Ltda., diretamente aos

sócios da União Empreendimentos Ltda., (f is. 210), através 	 dos

cheques de fls. 707. Esta empresa, menos de dois meses 	 depois'

(15.10.86), incorporaria a Rexnord Correntes Ltda.

Alguns desses fatos por si só poderiam ficar na

faixa cinzenta, considerados isoladamente è diante do princípio
1

da boa-fé, embora outros, como o consignado no parágrafo Tanterion,-„„,

desmascarem totalmente os prOpOsitos reais do negócio. Todos es-

ses fatores reunidos mostram que na realidade a incorporante 	 e

ra: - a_empresa Rexnord Corrente Ltda., ainda que as empresas par-

ticipantes dos atos de incorporação expressassem manieâtaão de

vontade em desacordo com os verdadeiros negócios realizados.

A autoridade administrativa deve, diante de tal I

procedimento, interpretar a definição do fato gerador com abstra-

ção da validade jurídica dos atos praticados para considerar os

verdadeiros efeitos económicos subjacentes nesses atos e que se

procuram mascarar.

E isso independente de previa anulação dos atos

jurídicos praticados com vícios.

É o que diz o artigo 118 do Código 	 Tributário

Nacional:

"Art. 118 - A definição dofato gerador é inter-
pretada abstrdindo-b:

I - da validade jurídica dos atos efetivamente 1

praticados:pelos contribuintes, responsáveis,
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terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou'
dos seus efeitos;

11 - dos efeitos dos fatos efetivamente ocorri-,
•

Aliomar Baleeiro, em seu Direito Tributário Bra

sileiro, Forense, 9 edição, pag. 419, ensina: '	 •

"A validade, invalidade, nulidade, anulabilidade'
ou mesmo a anulação já decretada do ato jurídi-
co são irrelevantes para o Direito Tributário.

Praticado o ato jurídico ou praticado o negócio
que a lei tributária exigiu como fato gerador, es
tá nascida a obrigação para com o Fisco. E ess-a-
obrigação subsiste independentemente da validade'
ou invalidade do ato."

No voto condutor do Ac. n9 101-77.837, o ensigne'

Conselheiro Urgel Pereira Lopes, situou muito bem essa questão

ao dizer:

"Insurge-se a defendente, com ênfase, em oposição
a essa conclusão do Fisco. Na Sua veemência argu-,
mentativa, a contrilydinte chega a afirmar, em al-
gumas passagens de suas defesas, que falece compe
tência à Administração (Tributária, depreendo)
ra questionar os motivos e a veracidade dos atos
praticados e regidos pelo direito privado em que
intervêm contribuintes, cabendo-lhe, tão-somente,
examinar se a cisão se revestiu das formalidades'
legais.

Ora, se bem compreendi o sentido das afirmações
da defendente nessa linha de exposição de seu pen
samento, constituem elas, "data vênia",
te despautério. Talvez a contribuinte tenha equi=

parádo-a,AdminiStração Tributária aos órgãos execu-
tores do Registro do Comércio, no plano do apro-
fundamento que cabe a uns e outros no campo do
direito societário. Se assim, foi, laborou em for
te equívoco.

Fato é que falece competência ao Fisco para deCla
rar a anulabilidade ou a nulidade dos atos prati-
cados pelos contribuintes sob as regras do direi-
to privado.

íti

AiN
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Falta competência e, até certo ponto, falta-lhe
interesse, na medida em que o,artigo 118 do CTN H

dispõe:

"Art. 118 - A definição legal do fato gerador
é interpretada abstraindo-se:

•	 I - da validade jurídica dos atos efetivamente
praticados pelos contribuintes, responsáveis ou
terceiros, bem como da natureza do seu, objeto
ou dos seus efeitos;

II - dos efeitos dos fatos efetivamente ocorri
dos."

Todavia, na perquiriçã ".odblatbderelevãncia econô-
mica capaz de caracterizar aocorr ência do :fato •
gerador do tributo, a ação fiscal jamais se dete-
rá na superficialidade dos aspectos formais dos .
atos, fatos e negócios jurídicos dos contribúin--
tes, aceitando-os como eles se apresentam e ãem
poder investigar o que realmente aconteceu.

Muito pelo contrário, a função precípua do Fis-
co e a de examinar a essência e a natureza dos
fatos e dos negócios jurídicos, nada se importan-
do com o "nomem iuris" : que os contribuintes lhes
tenham emprestado.

Nesta linha de raciocínio, que está em conformida
de com a jurisprudência deste Conselho, também
procedente a assertiva da recorrente no sentido' •
de que se o Fisco viu simulação (ou dissimulação)
devia primeiro promover a nulidade do ato ou fato
junto ao Judiciário. A tese choca-se com o dispos
to no art. 118 do CTN, visto acima. A nulidade d -e-
ve ser promovida por aqueles a quem aproveita, di
retamente envolvidos e com legítimo interesse pa=
ra tanto.

Ao Pisco cabe, exemplificativamente, diante	 de
um contrato chamado de compra e venda, que se
presenta com o conteúdo de locação, demonstrar que
se trata de efetiva locação, seja pelo perfil eco
nOmico • (renda de capital) seja pelos pressupos-
tos de ordem jurídica do Contrato de locação. Se .
bem o demonstrar, prevalecerão os efeitos fis-
cais decorrentes da locação. Se não lograr suces
so na comprovação pretendida, prevalecerão os e-
feitos fiscais da compra e venda.

Estas considerações vêm a própoSíto do exame que
-	 -	 6.	 -	 go	 .	 •	 9.-	 !

ra o deslinde do litígio, e de uma tomada de posi
ção do julgador nos limites ou não-limites 	 que
sofre, ou não, no aprofundamento da questão."

J-

41 41
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E, para pôr pá-decalnaprètensão de que a empre-

sa se limra a realizar um planejamento tributário reconhecido'
pela doutrina, registre-se que a simulação praticada nos	 atos

de incorporação, com declaração enganosa da vontade para produ

zir efeito diverso do ostensivamente indicado, ou seja, fazendo

a incorporante fazer-se passar por incorporada e vice-versa, pa-

ra assim poder a verdadeira incorporante compensar prejuízos de

sociedade que foi de fato incorporada, não configura evasão fis

cal, mas ato ilícito.

Com efeito, Rubens Gomes de Souza, em "Compendio

de Legislação Tributária - Editora Resenha Tributária, 1975, pág.

139, diz que:

"A fraude fiscal, sob qualquer de suas formas, re
fere-se à obrigação tributária principal (§ 18),—
isto e, à obrigação de pagar o tributo: 	 quando
revista a forma de uma ocultação do fato 	 gera-
dor, ou de certos dados de importância para 	 o
lançamento, toma o nome específico de sonegação.
Por sua vez a evasão tem como característica prin
cipal o fato de ser praticada, por meios 
tos, já constituirão por si mesmos infração da lei
e a evasão deixa de ser não punível; ao 	 contrá
rio, a fraude é sempre punível, porque é por
mesma uma infração, ainda que os atos praticados'
pelo contribuinte sejam lícitos em si mesmo"

Ora o emprego de simulação é uma prática ilícita.

Nesta ordem de juízos, nego provimento ao recurso.

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NWNES - RELATOR

\
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